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    CAPÍTULO I
PROTEÇÃO AMBIENTAL E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 


    Durante longos anos, o homem utilizou-se inadequadamente da natureza sem se importar com as consequências do mau uso dos recursos ambientais4*. Com efeito, muito embora esses elementos oferecidos pela natureza fossem limitados, as necessidades humanas aumentavam (e ainda aumentam) cada vez mais, o que fez com que o homem, por bastante tempo, fizesse uso desenfreado dos recursos naturais, até que os resultados dessa má conduta começaram a aparecer e, finalmente, a sociedade passou a se preocupar com a preservação do meio ambiente.


    A questão ambiental tornou-se uma preocupação a partir do momento em que foram ficando cada vez mais evidentes as consequências negativas causadas pelo uso intensivo dos recursos naturais, de maneira altamente degradadora para o meio ambiente, capaz de um dia ocasionar o esgotamento desses recursos ambientais.


    A contaminação do meio ambiente por resíduos nucleares, a disposição inadequada de lixos químicos, domésticos, industriais e hospitalares, a promoção de queimadas, o desperdício dos recursos naturais não renováveis, o desmatamento indiscriminado, a contaminação dos rios pela degradação do solo mediante a mineração, a utilização de agrotóxicos na lavoura e a caça e a pesca predatória são alguns dos motivos que levaram ao surgimento do efeito estufa, à contaminação do lençol freático, à escassez da água, à diminuição da área florestal, às profundas alterações do clima no planeta, à destruição da camada de ozônio, à poluição do ar, à proliferação de doenças, à intoxicação pelo uso de agrotóxicos, à degradação do patrimônio genético5*, às chuvas ácidas, à extinção de espécies da fauna e da flora, entre tantas outras situações das quais o meio ambiente tem sido vítima.


    Sobre os impactos ambientais das ações humanas e, notadamente, na biodiversidade6*, estudos realizados recentemente revelam que a taxa de extinção de espécies tem crescido de maneira assustadora e que existem outras tantas espécies ameaçadas de extinção, o que pode ser constatado pela sua diminuição populacional e pela redução da sua variabilidade genética7.


    Nesse contexto, Benjamin elenca como causas do declínio dessas espécies a “destruição, fragmentação e degradação de habitats; exploração predatória; introdução de espécies exóticas; aumento de pragas e doenças”8.


    Em vista dessa grave situação ambiental, o homem passou a ter consciência de que é preciso encontrar o ponto de equilíbrio entre a conservação da natureza e a sua utilização para satisfazer as necessidades humanas.


    Em 1960, tiveram início os primeiros movimentos populares em defesa do meio ambiente, que ocorreram, principalmente, na Europa, nos Estados Unidos e no Japão. No Brasil, essas manifestações começaram na década de 70. No Rio Grande do Sul, foi fundada, em 1971, a Associação Gaúcha de Proteção ao Meio Ambiente Natural (AGAPAN). No Acre, os seringueiros, liderados por Chico Mendes9*, ficaram conhecidos por impedirem a derrubada de florestas, dando origem a uma categoria específica de Unidade de Conservação, a Reserva Extrativista10.


    Nessa toada, o primeiro evento oficial em escala mundial para tratar da problemática ambiental, denominado “Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano”, foi realizado pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1972, na cidade de Estocolmo, e contou com a participação de 114 países11.


    Sob a influência da Declaração de Estocolmo, surgiu uma onda de constitucionalização da questão ambiental, inicialmente nos países europeus — Grécia (1975), Portugal (1976) e Espanha (1978) — e, posteriormente, entre outros países, como no Brasil (1988)12.


    O evento de Estocolmo serviu de base também para a realização, vinte anos depois, da “Conferência da Terra”, mais conhecida como Eco-92, que aconteceu no ano de 1992 no Rio de Janeiro, com a participação de 108 países, quando foi introduzida a ideia de desenvolvimento sustentável, buscando-se aliar desenvolvimento econômico, preservação do meio ambiente e melhoria na qualidade de vida13.


    Defendendo o chamado desenvolvimento sustentável, Milaré aduz que a proteção ambiental não deve se constituir em entrave ao desenvolvimento econômico, mas, ao contrário disso, deve ser um instrumento do crescimento, favorecendo o uso adequado dos recursos ambientais14.


    No Brasil, as primeiras normas de proteção ao meio ambiente remontam à época da colonização. Inicialmente, as Ordenações Afonsinas, de 1446, tipificaram o corte de árvores de fruto como crime de injúria ao rei. Depois, em 1521, as Ordenações Manuelinas passaram a proibir a caça de alguns animais (perdizes, lebres e coelhos) com instrumentos capazes de causar-lhes a morte com dor e sofrimento e a comercialização de colmeias sem a preservação da vida das abelhas, além de manter tipificado como crime o corte de árvores frutíferas. Mais tarde, no ano de 1580, as Ordenações Filipinas trouxeram a definição de poluição, coibindo as pessoas de jogarem qualquer tipo de material que pudesse matar os peixes e sua criação ou sujar as águas dos rios e das lagoas, e proibiram a pesca com determinados instrumentos e em certos locais e épocas15.


    O primeiro diploma legal genuinamente brasileiro dotado de preocupação ambiental, no entanto, veio somente com o Código Civil de 1916, abordando a proteção de direitos privados na composição de conflitos de vizinhança. E foi a partir daí que o ordenamento jurídico brasileiro passou a tutelar, efetivamente, o meio ambiente, publicando diversas normas jurídicas esparsas com reflexos ambientais, como: o Decreto 16.300/1923 – Regulamento de Saúde Pública; o Decreto 23.793/1934 – Código Florestal, substituído pela Lei n. 4.771/1965, revogada pela Lei nº 12.651/2012; o Decreto n. 24.114/1934 – Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal; o Decreto-Lei n. 25/1937 – Patrimônio Cultural: proteção do patrimônio histórico e artístico nacional; o Decreto-Lei n. 794/1938 – Código de Pesca, substituído pelo Decreto n. 221/1967; o Decreto-Lei n. 1.985/1940 – Código de Minas, substituído pelo Decreto-Lei n. 227/1967; o Decreto-Lei n. 2.848/1940 – Código Penal; a Lei n. 4.504/1964 – Estatuto da Terra; a Lei n. 5.197/1967 – Proteção à Fauna; o Decreto-Lei n. 248/1967 – Política Nacional de Saneamento Básico; o Decreto-Lei n. 303/1967 – Criação do Conselho Nacional de Controle da Poluição Ambiental; a Lei n. 5.318/1967 – Política Nacional de Saneamento, que revogou os Decretos-Leis n. 248/67 e n. 303/67; a Lei n. 5.357/1967 – estabeleceu penalidades para embarcações e terminais marítimos ou fluviais que lançarem detritos ou óleo em águas brasileiras; o Decreto-Lei n. 1.413/1975 – estabeleceu meios de controle da poluição do meio ambiente provocada por atividades industriais; a Lei n. 6.453/1977 – estabeleceu a responsabilidade civil por danos nucleares e a responsabilidade criminal por atos relacionados com atividades nucleares; a Lei n. 6.513/1977 – estabeleceu a criação de áreas especiais e locais de interesse turísticos; a Lei n. 6.766/1978 – Parcelamento do Solo Urbano; a Lei n. 6.938/1981 – instituiu um Sistema Nacional de Meio Ambiente; a Lei n. 7.347/1985 – disciplinou a ação civil pública como instrumento processual específico para a defesa do ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; a Constituição Federal de 1988 – que trouxe um capítulo próprio sobre o meio ambiente e foi seguida pelas constituições estaduais e leis orgânicas municipais; a Lei n. 9.605/1998 – previu sanções penais e administrativas para as condutas lesivas ao meio ambiente16.


    A Lei nº 6.938/198117, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente e o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, representa
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